
Direito e
Negócios Prof. Dr. Flávio Berti, Procurador do Tribunal de 

Contas e Tributarista fala sobre Reforma Tributária 
Estruturante e Crise Fiscal no Brasil

Em sua obra “Reforma Tributária Estruturante e 
Crise Fiscal no Brasil” (2021, Editora Dialética), 
você apresenta um estudo sobre os pontos 
críticos do Sistema Tributário Brasileiro. 
Quais seriam os principais problemas a serem 
enfrentados neste momento?

Os principais problemas a serem resolvidos por uma 
reforma tributária estruturante seriam: a) complexidade 
excessiva da burocracia imposta aos contribuintes 
e b) falta de tratamento mais isonômico entre os 
contribuintes. 

Em relação ao excesso de obrigações acessórias e 
deveres instrumentais, seria possível pensar em estrutura 
uma unificação de cadastros fiscais que funcionaria para 
todos os fiscos, Federal, Estaduais e Municipais, com a 
obrigatoriedade de apresentação das mesmas informações 
e dados periodicamente por parte especialmente das 
empresas, o que já aliviaria muito a vida delas.
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Esta Newsletter possui finalidade exclusivamente 
informativa, não consistindo em orientação 
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Dentro desta concepção de Reforma Tributária 
Estruturante, quais são as principais medidas 
que podem solucionar os problemas existentes?

Os principais pontos de uma reforma tributária 
estruturante seriam: a) racionalização das obrigações 
acessórias a partir de um cadastro único dos 
contribuintes cuja operacionalização demandaria 
investimento em tecnologia da informação de 
modo tal a tornar isto possível; b) aprofundamento 
da isonomia tributária com implementação efetiva 
da progressividade de alíquotas do IRPJ e aumento 
do número de faixas de tributação do IRPF com 
mais alíquotas; c) unificação da tributação das 
atividades comerciais e industriais juntando-se no 
IVA as operações hoje tributadas pelo ICMS, IPI, ISS, 
PIS e COFINS; d) priorização da tributação sobre o 
capital; e) aprofundamento da tributação regressiva 
no tempo para investimentos, vale dizer, quanto 
maior o tempo de duração do investimento, menor 
a alíquota do Imposto de Renda incidente e não 
apenas as poucas e incipientes alíquotas regressivas 
hoje existentes; e) unificação e racionalização das 
formas e meios de renúncias de receitas.

Como os problemas tributários estão relacionados 
com a fragilidade da Federação brasileira? Há 
solução para os déficits fiscais reiterados e 
crescentes das últimas duas décadas, mesmo 
vigorando a Lei de Responsabilidade Fiscal? 

Há uma relação direta sim, das travas atuais 
do sistema tributário com a crise fiscal na medida 
em que no cenário atual Municípios e Estados 

tem concedido isenções e demais benefícios 
fiscais são instituídos sem uma uniformização 
de critérios e sem uma regulamentação baseada 
em normas gerais nacionais que valham para 
todas as unidades federativas. O resultado disso 
é uma quebra de arrecadação cujos parâmetros 
sequer são identificados pela maioria dos Entes 
Fazendários. Isto somado ao fato da maior parte da 
arrecadação tributária estar concentrada na União, 
particularmente as contribuições sociais, gera uma 
grande dependência dos Municípios e dos Estados a 
repasses feitos pela União, embora a maior parte das 
demandas sob a forma de serviços e atuações do 
Poder Público estejam concentradas nos Municípios.

Qual a sua opinião sobre a proposta de Reforma 
Tributária que está sendo apresentada pelo atual 
Governo? Quais seriam os principais pontos 
positivos e negativos? 

A Reforma Tributária apresentada pelo Governo 
Federal é mais como um conjunto de normas que 
visam reformas pontuais muito diferentes da 
ideia de reforma e estrutura que o país precisaria. 
Basicamente, o que se pretende com essa proposta 

é unificar a arrecadação de PIS e Cofins, mas 
aumentando a alíquota, tornando quase inviável 
a situação do setor de serviços, notadamente de 
empresas menores e prestadoras de serviços que 
passam a ter uma carga tributária bem mais pesada. 
Não fica bem clara a visão que o Governo tem sobre 
essa demanda da sociedade civil e das empresas, 
que seria a unificação da tributação do consumo de 
indústria, comércio e serviços. 

Quais seriam as principais medidas para 
incentivo do setor produtivo e da geração de 
empregos? 

Para fazer a roda da economia girar de novo, 
temos que pensar primeiro na simplificação 
do sistema, unificação de cadastros fiscais do 
contribuinte, uniformização tributárias acessórias, 
que os contribuintes de PF e PJ, precisam apresentar. 
Isso já aliviaria bastante a vida, principalmente para 
os pequenos e médios negócios. 

Como funcionaria uma reforma estruturante 
visando ampliar a regressividade no tempo da 
tributação sobre investimentos? 

A ideia é que quanto mais tempo o dinheiro 
permaneça investido e aplicado, menor seja a 
tributação incidente sobre esse investimento. Hoje, 
essa ideia de regressividade é muito tímida, poucas 
alíquotas, sendo que as menores nem são tão 
pequenas assim e não promovem a regressividade. 
O estímulo necessário para o investimento de médio 
a longo prazo é o que o país precisa.
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PL nº 6204/19: Desjudicialização 
dos processos de execução

Os métodos alternativos de resolução de conflito vêm 
ganhando espaço. O movimento de desjudicialização de 
conflitos tornou-se uma tendência, não apenas no Brasil, 
mas em todo o mundo, justamente porque, ao desafogar 
o judiciário, é possível proporcionar aos cidadãos uma 
melhor qualidade de prestação jurisdicional, com mais 
celeridade e eficiência. Essa necessidade de aliviar o 
número de demandas existentes no Judiciário se mostra 
ainda mais evidente no campo dos processos de execução, 

visto que elas correspondem a mais de 50% das ações em 
trâmite. 

Tramita na Comissão de Constituição e Justiça ( CCJ) o 
Projeto de Lei nº 6204/19, de relatoria da Senadora Soraya 
Thronicke, que objetiva justamente a desjudicialização dos 
processos de execução, judiciais ou extrajudiciais. Ele visa 
possibilitar ao exequente a realização de atos executivos 
na esfera extrajudicial, a fim de agilizar a demanda, tornar 
o procedimento executivo mais eficaz. Neste cenário, o 
próprio tabelionato de protesto teria legitimidade para 
executar dívidas, como agente de execução.

Contudo, o PL ainda depende de adaptações, já 
apontadas pela doutrina, quais sejam: (i) acrescentar à 
redação a possibilidade de recorrer da decisão que julgar 
a execução ou a suscitação de dúvida; (ii) adequar-se ao 
sistema de precedentes (decisões de tribunais que podem 

servir como exemplo para outros julgamentos similares). 
Isto porque, para ser devidamente aprovada, a Lei deve 
estar em harmonia e compatibilidade com as previsões 
do Código de Processo Civil e com a Constituição Federal. 

Ademais, embora preveja a desjudicialização, a 
redação do PL estabelece que a execução deve continuar 
sob o controle e a fiscalização dos magistrados, cabendo 
unicamente ao Poder Judiciário a suscitação de dúvidas 
das partes ou do agente de execução em relação aos 
atos executivos. Além disso, a execução extrajudicial seria 
facultativa, de modo que apenas poderia ser utilizada 
quando em consenso entre as partes, da mesma forma 
que a arbitragem, para que não se discuta a lesão à 
garantia da inafastabilidade da jurisdição, consagrada no 
art. 5º, XXXV da CF/88.

Assim, em que pese a necessidade de adequação 
do acima indicado, a desjudicialização como método 
alternativo de resolução de conflito, conforme defendido 
pelo PL 6204/19, mostra-se relevante para o atual cenário 
do Poder Judiciário, na medida em que se apresenta como 
uma forma de os cidadãos encontrarem maior celeridade 
e efetividade processual.

Valéria Jacobovicz
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Artigo

A existência e prática de governança corporativa 
é, hoje, um diferencial para empresas, podendo ser 
crucial para o seu desenvolvimento e perpetuidade. 
Isso não só indica a probabilidade de uma boa 
gerência dos negócios, mas também repercute 
em confiabilidade e transparência a investidores, 
parceiros comerciais, fornecedores, clientes e 
colaboradores. 

De modo geral, são quatro os principais pilares 
da governança: 

•	Transparência, que consiste na disponibilização 
de informações e dados relevantes da empresa 
aos interessados, de forma clara e transparente, 
e não somente daqueles dados exigidos 
legalmente; 

•	Equidade, que assegura o tratamento isonômico 
e justo aos sócios e partes interessadas, de acordo 
com seus direitos, obrigações e interesses. 

•	Prestação de contas (accountability), por 
meio de apresentação de informações claras, 
concisas, compreensíveis, transparentes e de 
forma tempestiva, de modo responsável e 
diligente. 

•	Responsabilidade corporativa, que envolve a 
análise da viabilidade econômico-financeira, o 
aumento das externalidades positivas e redução 

das negativas, além de considerar no negócio os 
mais diversos capitais, como ambiental, social, 
financeiro, humano, etc, no curto, médio e longo 
prazo.

Estes pilares devem permear todas as áreas de 
gestão e investimento da empresa, tais como sócios, 
acionistas, diretores e conselheiros, sendo capaz 
de tornar a estrutura robusta, transparente, justa, 
inovadora e isonômica. 

Enganam-se os que pensam que a governança 
corporativa é aplicada apenas a grandes empresas, 
com suas ações negociadas em bolsas de valores. 
Claro, as regras impostas variarão conforme o 
porte e atividade da empresa, mas a prática tem 
demonstrado que até mesmo startups em seu 
início devem adotar práticas de governança para a 
longevidade e sucesso do negócio. 

O estabelecimento de regras de governança 
pode ser feito por meio de contratos e estatutos 

sociais, instauração de conselho de administração, 
acordos de sócios e acionistas, regimentos internos, 
códigos de ética e de conduta, regras de prestação 
de contas, dentre outros. E o cumprimento destas 
regras estabelecidas pela empresa muitas vezes será 
a centelha para colher boas parcerias, investimentos 
e negócios.

Lorena Pazianello Dagios e Luize Mazeto
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Notícias

O cadastramento de empresas 
para citações

Aprovação de nova Súmula pelo 
Superior Tribunal de Justiça

O cadastro de pessoas jurídicas passa a 
ser obrigatório também no TRF4

Trust no Brasil? 
Projeto de lei introduz no país a fidúcia, 
figura inspirada no trust anglo-saxônico 

Súmula exime empresas de pagar 
ICMS sobre transporte de mercadorias 
destinadas ao exterior

O Tribunal Regional Federal da 4º Região (TRF4), 
assim como já fez o Tribunal da Justiça do Paraná (TJ-
PR), instituiu o cadastro das pessoas jurídicas, exceto 
as microempresas e empresas de pequeno porte, que 
deve ser feito no seu sistema de processo eletrônico 
(e-proc).  

Isto se deve à previsão do art. 246, §1º, CPC, que 
determina às empresas a manutenção atualizada 
de cadastro nos sistemas de processo eletrônico, 
para fins de citação e intimação que serão feitas 
preferencialmente por esse meio. 

Como o cadastro ainda não é unificado, as 
empresas precisam fazer o cadastramento, pelo 
menos, nos tribunais onde têm sede e filiais (tribunais 
estadual e federal). 

Após o cadastro, deve-se fazer o acesso diário 
dos sistemas de processo eletrônico, para evitar que 
citações e intimações ocorram eletronicamente sem 
o conhecimento da empresa, resultando na perda de 
prazo. 

Michele Giamberardino Fabre

O PL 4758/20 propõe o estabelecimento da fidúcia, 
pela qual uma parte (fiduciante) transmite, sob regime 
fiduciário, bens/direitos a uma outra parte (fiduciário), 
para que este os administre em proveito de um 
terceiro (beneficiário) ou do fiduciante, de acordo com 
o estipulado em contrato. No caso, os bens objetos da 
fidúcia constituiriam patrimônio autônomo, afetado 
às finalidades e regras estabelecidas no contrato, 
respondendo apenas por dívidas e obrigações a ele 
vinculadas.

A figura proposta se assemelha ao trust, figura típica 
dos países de common-law (como Inglaterra e EUA) e é 
um instrumento bastante utilizado para planejamento 
patrimonial e sucessório, inclusive por brasileiros que 
optam por tal estrutura no exterior e, se aprovada, 
significará um grande avanço legal sobre o tema. 

Luize Mazeto

Os ministros da 1ª Seção do Superior Tribunal 
de Justiça aprovaram a súmula de nº 649, a qual 
estabelece que “Não incide ICMS sobre o serviço 
de transporte interestadual de mercadorias 
destinadas ao exterior.” 

O entendimento da súmula baseou-se no 
acórdão exarado em sede de Embargos de 
Divergência no Recurso Especial de nº 710.260, 
no qual restou consignado que a principal 
finalidade da exoneração do pagamento do ICMS 
é tornar o produto brasileiro mais competitivo em 
relação aos demais produtos estrangeiros, bem 
como fortalecer o pacto federativo. A cobrança 
do referido imposto acabava por privilegiar 
empresas que se localizam em cidades portuárias, 
prejudicando as demais empresas brasileiras.  

Com a edição da referida súmula, todos os 
tribunais pátrios devem cumprir o decidido pelo 
STJ.

Valéria Jacobovicz
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